
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1995489 - MG (2022/0100330-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : LUCAS SOUZA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. CONDENAÇÃO POR CRIME HEDIONDO COM 
RESULTADO MORTE. REINCIDÊNCIA GENÉRICA. LEI N. 13.964/2019 
(PACOTE ANTICRIME). OMISSÃO LEGISLATIVA. HIPÓTESE NÃO 
ABRANGIDA PELA NOVATIO LEGIS. ANALOGIA IN BONAM PARTEM.
 APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 50% PREVISTO NO ART. 112, VI, 
"A", DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL – LEP. POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DE LIVRAMENTO CONDICIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Com a entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019 (Pacote 
Anticrime), foi revogado expressamente o art. 2º, § 2º, da Lei n. 
8.072/1990 (art. 19 da Lei n. 13.964/19), passando a progressão de 
regime, na Lei de Crimes Hediondos, a ser regida pela Lei n. 7.210/1984 
(Lei de Execução Penal – LEP), a qual, em seu art. 112, modificou a 
sistemática da progressão de regime, introduzindo critérios e percentuais 
distintos e específicos para cada grupo, a depender da natureza do crime.

2. No presente caso, o agravado foi sentenciado por crime 
hediondo com resultado morte, tendo sido reconhecida sua reincidência 
devido à condenação definitiva anterior pela prática de crimes comuns. 
Entretanto, diante da inexistência de previsão a disciplinar a progressão 
de regime para a hipótese dos autos, uma vez que os percentuais de 60% 
e 70% foram destinados aos reincidentes específicos, a nova lei deve ser 
interpretada mediante a analogia in bonam partem, aplicando-se, para o 
condenado por crime hediondo, com resultado morte, que seja reincidente 
genérico, o percentual de 50%, previsto no inciso VI do art. 112 da Lei de 
Execução Penal. Precedentes. 

3. Esta Corte vem entendendo que se revela "possível 
aplicação retroativa do art. 112, VI, 'a', da LEP aos condenados por crime 
hediondo ou equiparado com resultado morte que sejam primários ou 
reincidentes não específicos, sem que tal retroação implique em 
imposição concomitante de sanção mais gravosa ao apenado, tendo em 
vista que, em uma interpretação sistemática, a vedação de concessão de 
livramento condicional prevista na parte final do dispositivo somente 
atingiria o período previsto para a progressão de regime, não impedindo 
posterior pleito com fundamento no art. 83, V, do CP" (AgRg nos Edcl no 
HC n. 689.031/SC, relator o Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 19/11/2021).

4. Agravo regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
           Brasília, 28 de novembro de 2022.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : LUCAS SOUZA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. CONDENAÇÃO POR CRIME HEDIONDO COM 
RESULTADO MORTE. REINCIDÊNCIA GENÉRICA. LEI N. 13.964/2019 
(PACOTE ANTICRIME). OMISSÃO LEGISLATIVA. HIPÓTESE NÃO 
ABRANGIDA PELA NOVATIO LEGIS. ANALOGIA IN BONAM PARTEM.
 APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 50% PREVISTO NO ART. 112, VI, 
"A", DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL – LEP. POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO DE LIVRAMENTO CONDICIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Com a entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019 (Pacote 
Anticrime), foi revogado expressamente o art. 2º, § 2º, da Lei n. 
8.072/1990 (art. 19 da Lei n. 13.964/19), passando a progressão de 
regime, na Lei de Crimes Hediondos, a ser regida pela Lei n. 7.210/1984 
(Lei de Execução Penal – LEP), a qual, em seu art. 112, modificou a 
sistemática da progressão de regime, introduzindo critérios e percentuais 
distintos e específicos para cada grupo, a depender da natureza do crime.

2. No presente caso, o agravado foi sentenciado por crime 
hediondo com resultado morte, tendo sido reconhecida sua reincidência 
devido à condenação definitiva anterior pela prática de crimes comuns. 
Entretanto, diante da inexistência de previsão a disciplinar a progressão 
de regime para a hipótese dos autos, uma vez que os percentuais de 60% 
e 70% foram destinados aos reincidentes específicos, a nova lei deve ser 
interpretada mediante a analogia in bonam partem, aplicando-se, para o 
condenado por crime hediondo, com resultado morte, que seja reincidente 
genérico, o percentual de 50%, previsto no inciso VI do art. 112 da Lei de 
Execução Penal. Precedentes. 

3. Esta Corte vem entendendo que se revela "possível 
aplicação retroativa do art. 112, VI, 'a', da LEP aos condenados por crime 
hediondo ou equiparado com resultado morte que sejam primários ou 
reincidentes não específicos, sem que tal retroação implique em 
imposição concomitante de sanção mais gravosa ao apenado, tendo em 
vista que, em uma interpretação sistemática, a vedação de concessão de 
livramento condicional prevista na parte final do dispositivo somente 
atingiria o período previsto para a progressão de regime, não impedindo 
posterior pleito com fundamento no art. 83, V, do CP" (AgRg nos Edcl no 
HC n. 689.031/SC, relator o Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 19/11/2021).

4. Agravo regimental desprovido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS – MPMG em face de decisão de fls. 178/184, em que 

conheci do recurso especial para lhe negar provimento, com fundamento na Súmula n. 

568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

No presente agravo regimental (fls. 190/200), o MPMG salienta, inicialmente, 

que "o recurso especial aviado suscita debate de questão mais ampla da que foi 

decidida no tema 1084, qual seja , a correta interpretação aoart.112, VI, “a”, da Lei de 

execução penal, que traz a vedação ao livramento condicional, trazendo importante e 

profundas reflexões sobre o tema" (fl. 193). Assinala que as Turmas da Terceira Seção 

desta Corte ainda não uniformizaram o entendimento do a referida questão. 

Defende, ademais, a impossibilidade de combinação de leis e que, em se 

tratando, no caso, de reeducando reincidente genérico, condenado por crime hediondo 

com resultado morte, a progressão de regime deve se sujeitar ao cumprimento de 3/5 

(60%) da pena, conforme previa a Lei anterior acerca do tema (art. 2º, § 2º, da Lei n. 

8.072/1990 - LEP), por ser mais benéfica ao sentenciado, já que, ao contrário da 

Legislação atual (art. 112, VI, "a", da LEP), não se vedava o benefício do livramento 

condicional ao agente nas referidas circunstâncias.

Requer a reconsideração do decisum agravado ou o provimento do agravo 

regimental pela Turma competente. 

É o relatório.

VOTO

Não assiste razão ao MPMG.

Na hipótese, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS –

 TJMG assim se posicionou quanto à controvérsia, no que importa, verbis (grifos 

nossos):
 

"Nesses termos, no tocante ao que vigia antes das 
alterações promovidas pela Lei nº 13.964/19 e a cada uma 
das reprimendas em execução pelo agravado destacou o 
Juiz a quo:

 
Releva consignar que, anteriormente à Lei n° 13.964/19, em 
caso de condenado reincidente ou primário na prática de crimes 
comuns era aplicado tão somente a fração de 1/6 (um sexto). 
Aos crimes de natureza hedionda, incidia as frações de 2/5 (dois 
quintos) aos condenados primários e 3/5 (três quintos) aos 
reincidentes, sem qualquer distinção sobre ser genérica ou 
específica. Com efeito, ao tempo do crime do artigo 14, 
caput, da Lei nº 10.826/03, praticado pelo Reeducando 
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(22/12/2015), no contexto dos autos 0015368-
61.2017.8.13.0278, o requisito objetivo para a progressão de 
regime era tão somente o cumprimento de 1/6 das penas. 
Ao tempo do crime do artigo 121, § 2° do Código Penal, 
praticado pelo Reeducando (03/12/2016), no contexto dos 
autos 0004362-57.2017.8.13.0278, tratando-se de 
reincidente, o requisito objetivo para a progressão de 
regime era tão somente o cumprimento de 3/5 das penas, 
de sorte que, por força da retroatividade benéfica 
promovida pelo Pacote Anticrime, tornou-se necessária a 
aplicação do percentual de 50%, conforme decisão de 
Sequencial 92. Ao tempo dos crimes previstos no artigo 16, § 
1º, IV, caput, da Lei nº 10.826/03, artigo 147 e 150, § 1º, do 
Código Penal, praticado pelo Reeducando (28/04/2017), no 
contexto dos autos 0017844-72.2017.8.13.0278, o requisito 
objetivo para a progressão de regime era tão somente o 
cumprimento de 1/6 (um sexto) das penas.

 
Nota-se, assim, que, em relação aos crimes comuns 

de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, 
posse/porte ilegal de arma de fogo de uso restrito, ameaça 
e violação de domicílio, o Juiz de piso aplicou a norma 
vigente à época das infrações penais, por ser mais 
benéfica ao agravado – exigia-se apenas o cumprimento 
de 1/6 da pena para fins de progressão de regime, sendo o 
apenado primário ou reincidente (atualmente a reincidência 
elevaria a fração/percentual).

Já no que tange ao delito de homicídio 
duplamente qualificado (de natureza hedionda),o 
Magistrado primevo aplicou a norma atual (com as 
alterações trazidas pela Lei nº 13964/19), também por 
ser mais benéfica ao recorrido –hoje se exige o 
cumprimento do percentual de 50% da pena para fins 
de progressão de regime, em aplicação ao art. 
112,inciso VI, alínea “a”, da LEP, conforme, inclusive, 
decidido no Agravo em Execução nº 1.0278.17.001918-
8/001 (na lei vigente à época da infração penal, exigir-se-ia 
o cumprimento de 3/5, ou 60%).

O decisum, data venia, não merece reparos.
Isso porque, tal como consignado em primeira 

instância, a lei penal só deve retroagir para beneficiar o 
apenado, caso contrário, deve prevalecer a lei vigente à 
época do fato, em atenção ao disposto no art. 5º, XL, da 
CF/88 (“a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o 
réu”).

Ressalte-se que, na hipótese em apreço, não 
houve cumulação de normas penais distintas, com a 
formação de uma Lex Tertia: inexistiu combinação de 
dispositivos para criação de situação não prevista nem 
na lei anterior, nem na lei nova.

Ao contrário, ora aplicou-se a lei anterior, ora a lei 
nova, em observância ao princípio da retroatividade da lei 
mais benéfica e ao corolário da irretroatividade da lei penal 
desfavorável.

Especificamente no tocante à condenação pelo 
crime de homicídio qualificado, em que se aplicou a 
norma atual (com as alterações trazidas pela Lei nº 
13964/19) para fins de progressão de regime, o Juiz 
primevo nada mencionou em relação à vedação ao 
livramento condicional constante no art. 112, inciso VI, 
alínea “a”, da LEP.

Documento eletrônico VDA34317075 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 24/10/2022 17:58:05
Código de Controle do Documento: 2d5b67af-17e1-4a47-82c6-ebdc5f9c456d



Todavia, no atestado de pena, consta a 
possibilidade de concessão do benefício, após o 
cumprimento de 2/3 da pena (fls. 27/28, do doc. único) 
–nos moldes da legislação anterior.

Ressalte-se que também neste ponto não há o 
que se falar em combinação de leis (Lex Tertia). Isso 
porque a progressão de regime e o livramento 
condicional são institutos jurídicos distintos.

Assim, em caso análogo ao presente (agravado 
condenado por crime hediondo com resultado morte, 
reincidente em crimes comuns), já decidiu este eg. TJMG 
que “é perfeitamente possível a aplicação da 
disposição legal mais benéfica (relacionada à 
progressão de regime) e a sua não aplicação naquilo 
que é mais gravoso (no caso, a vedação ao livramento 
condicional)” (Agravo em Execução Penal nº 
1.0351.17.002366-4/001, 1ª Câmara Criminal, Rel. Des. 
Flávio Leite, publicado em 11/08/2021).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO 
AGRAVO, mantendo incólume a r. decisão combatida, por 
seus próprios e jurídicos fundamentos." (fls. 65/67)

 
Da análise dos trechos acima transcritos, verifica-se que a conclusão do 

Tribunal de origem está alinhada com o novo entendimento desta Corte Superior, uma 

vez que, com a entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), foi 

revogado expressamente o art. 2º, § 2º, da Lei n. 8.072/1990 (art. 19 da Lei n. 

13.964/2019), passando a progressão de regime, na Lei de Crimes Hediondos, a ser 

regida pela Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal – LEP).

Com efeito, a nova redação dada ao art. 112 da Lei de Execução Penal 

modificou a sistemática da progressão de regime, introduzindo critérios e percentuais 

distintos e específicos para cada grupo, a depender da natureza do crime.

No presente caso, o agravante foi sentenciado pelo crime de homicídio 

qualificado (delito equiparado a hediondo), tendo sido reconhecida sua reincidência 

genérica, haja vista a condenação definitiva anterior pela prática de crimes comuns.

Entretanto, diante da inexistência de previsão a disciplinar a progressão de 

regime para a hipótese dos autos, uma vez que os percentuais de 60% e 70% foram 

destinados aos reincidentes específicos, a nova lei deve ser interpretada mediante a 

analogia in bonam partem, aplicando-se, para o condenado por crime hediondo que 

tenha resultado morte e que seja reincidente genérico, o percentual de 50%, previsto 

no inciso VI do art. 112 da Lei de Execução Penal.

Nesse sentido, a Terceira Seção desta Corte já se manifestou, inclusive por 

meio de Recurso Especial representativo da controvérsia - REsp n. 1.910.240/MG, Rel. 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ - Tema Repetitivo n. 1084, in verbis (grifos 

nossos):
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RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO 
DE REGIME. ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI N. 
13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). DIFERENCIAÇÃO 
ENTRE REINCIDÊNCIA GENÉRICA E ESPECÍFICA. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO DOS LAPSOS RELATIVOS 
AOS REINCIDENTES GENÉRICOS. LACUNA LEGAL. 
INTEGRAÇÃO DA NORMA. APLICAÇÃO DOS 
PATAMARES PREVISTOS PARA OS APENADOS 
PRIMÁRIOS. RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS 
BENÉFICA. PATAMAR HODIERNO INFERIOR À FRAÇÃO 
ANTERIORMENTE EXIGIDA AOS REINCIDENTES 
GENÉRICOS. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A Lei n. 13.964/2019, intitulada Pacote Anticrime, 
promoveu profundas alterações no marco normativo 
referente aos lapsos exigidos para o alcance da 
progressão a regime menos gravoso, tendo sido 
expressamente revogadas as disposições do art. 2º, § 2º, 
da Lei n. 8.072/1990 e estabelecidos patamares calcados 
não apenas na natureza do delito, mas também no caráter 
da reincidência, seja ela genérica ou específica.

2. Evidenciada a ausência de previsão dos 
parâmetros relativos aos apenados condenados por crime 
hediondo ou equiparado, mas reincidentes genéricos, 
impõe-se ao Juízo da execução penal a integração da 
norma sob análise, de modo que, dado o óbice à analogia 
in malam partem, é imperiosa a aplicação aos reincidentes 
genéricos dos lapsos de progressão referentes aos 
sentenciados primários.

3. Ainda que provavelmente não tenha sido essa a 
intenção do legislador, é irrefutável que de lege lata, a 
incidência retroativa do art. 112, V, da Lei n. 7.210/1984, 
quanto à hipótese da lacuna legal relativa aos apenados 
condenados por crime hediondo ou equiparado e 
reincidentes genéricos, instituiu conjuntura mais favorável 
que o anterior lapso de 3/5, a permitir, então, a 
retroatividade da lei penal mais benigna.

4. Dadas as ponderações acima, a hipótese em 
análise trata da incidência de lei penal mais benéfica ao 
apenado, condenado por estupro, porém reincidente 
genérico, de forma que é mister o reconhecimento de sua 
retroatividade, dado que o percentual por ela estabelecido - 
qual seja, de cumprimento de 40% das reprimendas 
impostas -, é inferior à fração de 3/5, anteriormente exigida 
para a progressão de condenados por crimes hediondos, 
fossem reincidentes genéricos ou específicos.

5. Recurso especial representativo da controvérsia 
não provido, assentando-se a seguinte tese: É reconhecida 
a retroatividade do patamar estabelecido no art. 112, V, da 
Lei n. 13.964/2019, àqueles apenados que, embora 
tenham cometido crime hediondo ou equiparado sem 
resultado morte, não sejam reincidentes em delito de 
natureza semelhante.

(REsp 1910240/MG, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/5/2021, DJe 31/5/2021). 

Documento eletrônico VDA34317075 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 24/10/2022 17:58:05
Código de Controle do Documento: 2d5b67af-17e1-4a47-82c6-ebdc5f9c456d



 
Nessa mesma linha, trago os seguintes julgados recentes das Quinta e Sexta 

Turma desta Corte, aplicáveis ao caso em epígrafe (grifos nossos):
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. APENADO REINCIDENTE NÃO ESPECÍFICO 
EM CRIME HEDIONDO COM RESULTADO MORTE - 
APLICAÇÃO DO LAPSO TEMPORAL DE 50%. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 112, VI, "A", DA LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
2. A alteração promovida pelo Pacote Anticrime no 

art. 112 da LEP não autoriza a aplicação do percentual de 
60%, relativo aos reincidentes em crime hediondo ou 
equiparado, aos reincidentes não específicos. Isso porque, 
ante a omissão legislativa, impõe-se o uso da analogia in 
bonam partem, para se aplicar, na hipótese, o inciso V do 
artigo 112, que prevê o lapso temporal de 40% ao primário 
e ao condenado por crime hediondo ou equiparado.

3. Esse posicionamento foi referendado pela 
Terceira Seção, em 26/5/2021, no julgamento do REsp 
1.910.240/MG, afetado como recurso representativo da 
controvérsia, ocasião em que se fixou a seguinte tese - 
Tema n. 1.084: "É reconhecida a retroatividade do patamar 
estabelecido no art. 112, V, da Lei n. 13.964/2019, àqueles 
apenados que, embora tenham cometido crime hediondo 
ou equiparado sem resultado morte, não sejam 
reincidentes em delito de natureza semelhante" (Rel. Min. 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe de 31/5/2021).

4. Em se tratando de reincidente genérico em 
crime hediondo, com resultado morte, ambas as 
Turmas integrantes da Terceira Seção deste STJ têm 
aplicado o Tema n. 1.084, para entender que incide a 
alínea "a" do inciso VI do artigo 112, da LEP, que prevê 
o percentual de 50% (cinquenta por cento), para 
progressão de regime.

5. Considerando que a Corte de origem adotou a 
orientação deste Tribunal ao estabelecer a incidência do 
percentual de 50% (cinquenta por cento) ao cálculo de 
pena do paciente, eis que reincidente simples, com 
condenação em crime hediondo resultante em morte 
(latrocínio), não se vislumbra constrangimento ilegal a 
ensejar a concessão da ordem, de ofício.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 727.501/PR, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, DJe de 30/8/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. CRIME 
HEDIONDO COM RESULTADO MORTE. REINCIDÊNCIA 
GENÉRICA. LEI N. 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). 
APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 50% (CINQUENTA 
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POR CENTO). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte 

Superior de Justiça, "não há por que vedar a aplicação da 
retroatividade no tocante à fração para progressão de 
regime, em razão da vedação do livramento condicional, 
porque não há combinação de leis, uma vez que este 
instituto estava há época regulamentado materialmente em 
lei diversa da lei que dispunha sobre a progressão de 
regime. Portanto, não haveria a criação de uma terceira lei, 
nem se violaria a vontade do Poder Legislativo, porque o 
diploma legislativo que delibera sobre as regras do 
livramento condicional para o condenado em crime 
hediondo com resultado morte é o Código Penal alterado 
pela Lei 7.209/1984 e pela Lei 13.344/2016 que permanece 
em plena vigência, e não a Lei 7.210/1984 e a Lei 
8.072/1990, como no caso da progressão de regime, as 
quais eram vigentes na data do delito" (AgRg nos Edcl no 
HC n. 689.031/SC, relator o Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 19/11/2021).

2. Aliás, de acordo com o mencionado julgado, 
"revela-se possível aplicação retroativa do art. 112, VI, 'a', 
da LEP aos condenados por crime hediondo ou equiparado 
com resultado morte que sejam primários ou reincidentes 
não específicos, sem que tal retroação implique em 
imposição concomitante de sanção mais gravosa ao 
apenado, tendo em vista que, em uma interpretação 
sistemática, a vedação de concessão de livramento 
condicional prevista na parte final do dispositivo somente 
atingiria o período previsto para a progressão de regime, 
não impedindo posterior pleito com fundamento no art. 83, 
V, do CP".

3. No caso dos autos, o agente foi condenado 
por homicídio qualificado - delito equiparado a 
hediondo -, e a condenação anterior se deu por furto 
(e-STJ fl. 27). Assim, tendo o paciente sido condenado 
por crime hediondo, com resultado morte, ainda que 
reincidente - mas não sendo reincidente específico -, 
deve ele cumprir 50% (cinquenta por cento) da pena, tal 
como previsto no art. 112, VI, "a", da Lei de Execução 
Penal (redação dada pela Lei n. 13.964/2019).

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 664.742/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
24/6/2022).

 
Acrescento, ainda, que esta Corte vem entendendo que se revela "possível 

aplicação retroativa do art. 112, VI, 'a', da LEP aos condenados por crime hediondo ou 

equiparado com resultado morte que sejam primários ou reincidentes não específicos, 

sem que tal retroação implique em imposição concomitante de sanção mais gravosa ao 

apenado, tendo em vista que, em uma interpretação sistemática, a vedação de 

concessão de livramento condicional prevista na parte final do dispositivo somente 

atingiria o período previsto para a progressão de regime, não impedindo posterior pleito 
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com fundamento no art. 83, V, do CP" (AgRg nos Edcl no HC n. 689.031/SC, relator o 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 19/11/2021). Com a 

mesma conclusão:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO. REINCIDÊNCIA GENÉRICA. 
CONDENAÇÃO POR CRIME HEDIONDO COM 
RESULTADO MORTE. INCIDÊNCIA DO ART. 112, VI, A, 
DA LEP, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 13.964/2019. 
POSSIBILIDADE DE PLEITO DE LIVRAMENTO 
CONDICIONAL COM BASE NO ART. 83, INC. V, DO CP. 
NOVO ENTENDIMENTO DA QUINTA TURMA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. EXISTÊNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE 
OFÍCIO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 
DESPROVIDO.

[...]
II - A Quinta Turma, na sessão ocorrida em 

9/12/2020, em alinhamento ao que já vinha sendo julgado 
pela Sexta Turma desta eg. Corte Superior de Justiça, no 
julgamento do HC n. 613.268/SP e do HC n. 616.267/SP, 
passou a decidir em sentido diametralmente oposto acerca 
da contagem do lapso para progressão de regime relativo 
ao não reincidente específico. Precedente: AgRg no HC n. 
613.268/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 15/12/2020).

III - Em face do novo entendimento, verifica-se que 
o v. acórdão a quo configura flagrante ilegalidade, passível 
de concessão da ordem, de ofício.

IV - No caso dos autos, o agravado foi 
condenado pela prática de crime hediondo com 
resultado morte, sendo reincidente genérico, o que 
legitima a incidência do art. 112, inc. VI, a, da LEP, que 
estabelece o percentual de 50% por cento para fins de 
progressão de regime.

V - Outrossim, cediço o entendimento que a 
vedação do livramento condicional na parte final do 
referido dispositivo legal se refere apenas ao período 
previsto para a progressão de regime, podendo ser 
formulado pedido de livramento condicional 
posteriormente, com base no art. 83, inc. V, do CP, que 
permanece vigente no ordenamento jurídico, não 
havendo que se falar em combinação de leis.

Precedentes.
Agravo regimental do Ministério Público Estadual 

desprovido.
(AgRg no HC n. 722.696/MG, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, DJe de 3/5/2022).

 
Diante do exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 

Documento eletrônico VDA34317075 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 24/10/2022 17:58:05
Código de Controle do Documento: 2d5b67af-17e1-4a47-82c6-ebdc5f9c456d



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 1.995.489 / MG
Número Registro: 2022/0100330-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10278170019188006 191888820178130278

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : LUCAS SOUZA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : LUCAS SOUZA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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